
Jundiaí,  
20 de Digite o Mês  de Ano 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOME DA CIDADE 
NOME DA SECRETARIA 
DD. SR. DR. NOME DO PREFEITO OU SECRETÁRIO 
ref.:- Numeração 
ass.:- “PROJETO CICLISTA”


Prezado Senhor,


Visando seu trabalho de proteção e empenho aos interesses do setor de duas rodas e similares, zelando pelo bom encaminhamento desse segmento automotivo, bem como acompanhar, firmar posições e manifestar-se perante legislações que regulem, direta e indiretamente, a atividade de seus associados e utilitários deste importante setor é que reconhecendo nesta administração o compromisso com a qualidade de vida da cidade e de seus cidadãos no presente e no futuro vêm solicitar considerar nossa proposição, sabendo-se:

· a bicicleta foi declarada “Símbolo do Transporte Sustentável”  na 8ª Conferência Internacional Velo - City/95 de Basel - Suíça;

· pois a bicicleta é um veículo econômico,  saudável, não poluente (além de ágil);

· o desenvolvimento sustentável é hoje a necessidade central para a maioria dos países, em especial nas áreas urbanas;

· as políticas de transporte e de uso do solo são o coração do movimento rumo à sustentabilidade; 

· na Europa do Norte, cerca de 20% das viagens urbanas ao comércio, à escola, ao lazer, são realizadas de bicicletas, em cidades como Munique, Berlim, Amsterdã, Copenhague, Bruxelas, Viena, Estocolmo e outras;

· no Brasil, o novo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), em seus artigos 21 e 24, atribui aos órgãos e entidades executivas de trânsito dos municípios, competência para planejar, projetar, operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

· a bicicleta ainda é um veículo marginalizado no planejamento viário e urbanístico da “Sociedade do Automóvel”.

Desta forma é que vimos solicitar considerar nossa sugestão - vide anexo - para o  “PROJETO CICLISTA-SLOGAN DA CIDADE ”  na Cidade de Nome da Cidade . O projeto foi elaborado com a cooperação e colaboração do Engenheiro e Consultor Sr. Günther Bantel da empresa G.B. GUNTEL-ME quando então Coordenador do Projeto Ciclista da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de São Paulo e por SAULO FILIPPINI, Administrador de Empresas então Superintendente da ABRAMOTO - Associação Brasileira das Empresas Industriais e Montadoras de Motocicletas, Motonetas, Ciclomotores, Bicicletas, Triciclos e Quadriciclos, CNPJ 01.385.497/0001-76.
Respeitosamente,
Saulo Filippini
PROPOSTA DE PROJETO DE LEI
Considerando os riscos de acidentes no tráfego da malha viária urbana, de ciclistas trabalhadores, estudantes, aposentados e público em geral,

Considerando a marginalização dos ciclistas no sistema viário da cidade,

Considerando a necessidade de fomentar uma política de planejamento e de urbanismo que contemple a atividade ciclística,

Considerando o reflexo favorável no orçamento familiar, decorrente do uso de bicicletas, para circulação individual, como alternativa de transporte, 

Considerando a existência do Código de Trânsito Brasileiro, Lei 9503 de 23 de Setembro de 1997, Artigo 21 II e Artigo 24 II, que atribui competência aos órgãos executivos rodoviários e de trânsito municipais,

Propõe, 

Art. 1º  
Instituir, no âmbito do Município de Nome da Cidade , o “Projeto Ciclista-Slogan ”, com o objetivo de estabelecer as ações necessárias à implementação de infra-estrutura urbana e educativa para o conforto, segurança e economia do cidadão ciclista;

Art. 2º 
Atribuir à Nome da Secretaria Responsável  -  Sigla da Secretaria  a coordenação do “Projeto”.



§ 1º A SIGLA empossará uma coordenadoria específica para tal, que  orientará as diretrizes orçamentarias, visando à sua implementação;

§ 2º Que a SIGLA  apresente no prazo de 90 dias a proposta de atividades, acompanhada de cronograma físico e financeiro, visando à implantação do “Projeto Ciclista-Slogan ”;

Art. 3º 
Que os estudos, projetos e obras viárias no Município de Nome da Cidade , visando à construção de avenidas, contemplem, obrigatoriamente, espaço destinado à implantação de ciclovias ou ciclo faixas;


§ 1º Entende-se por ciclovias a pista própria destinada à circulação de bicicletas e outros veículos não motorizados, separada fisicamente do tráfego motorizado e ciclo faixas o espaço exclusivo nas avenidas, calçadas, ruas, destinadas a veículos que não contenham tração motora.

§ 2º Os projetos das ciclovias e ciclo faixas deverão ser aprovados pela SIGLA -Coordenadoria do “Projeto Ciclista-Slogan ”.

Art. 4º 
Permitir, em caráter excepcional, a implantação de ciclo faixas em calçadas destinadas a pedestres, ou nas ilhas de separação dos sentidos de tráfego, desde que precedida de projeto e laudo técnico de viabilidade para construção.



Parágrafo único. 
Na hipótese prevista no “caput” deste artigo, o projeto deverá prever diferença de nível em relação ao leito carroçável, onde não será autorizado estacionamento de veículos automotores, deposição de objetos ou outros elementos obstrutivos à circulação segura e confortável para todos os usuários.

Art. 5º 
Nas avenidas construídas ao longo dos fundos de vale, a ciclovia poderá ser implantada nos taludes das margens do curso d’água.

Art. 6º 
Os novos projetos para implantação de vias que impliquem construção de pontes, viadutos, aberturas de túneis, passagens subterrâneas e passarelas elevadas deverão prever que essas obras de arte sejam dotadas de ciclovias ou ciclo faixas, integradas com o projeto de construção.

Art. 7º 
Os projetos e os serviços de reforma, para alargamento, estreitamento e retificação do sistema viário e das calçadas serão precedidos de estudo de viabilidade física e sócio-econômica para a implantação de ciclovias ou ciclo faixas.

Art. 8º 
Nas vias dotadas de ciclovias ou ciclo faixas é obrigatória a realização de rebaixos específicos, destinados a garantir a interligação acessível entre o leito carroçável e a calçada.

Art. 9º 
Nas ciclo faixas locadas nas calçadas, o meio-fio será rebaixado defronte às faixas de travessia de pedestres e bicicletas, e nos cruzamentos entre vias, de modo a garantir a transposição segura dos ciclistas.

Art. 10º 
É obrigatória a demarcação de ciclo faixas sobre o leito carroçável para acesso às escolas e aos parques públicos do Município, com restrição, se necessária, às zonas de estacionamento de veículos motorizados.

 

Parágrafo único.
A extensão da ciclo faixa referida no “caput” deste artigo terá 100 (cem) metros no primeiro ano da vigência desta lei, que deverão ser acrescidos em 200 (duzentos) metros nos anos subseqüentes, até atingir o mínimo de 500 (quinhentos) metros. Para efeito da extensão considerará a direção devendo multiplicar as metragens tantas quantas direções houver a partir do destino.

Art. 11º 
As ciclo faixas referidas no artigo anterior serão demarcadas em cor avermelhada e intensamente sinalizadas.


§ 1º 
As ciclo faixas terão, no mínimo, 1,5 m (um metro e meio) de largura, permitindo-se pontos de estrangulamento de 1,0 m (um metro) com extensão de até 5,0 m (cinco metros).

§ 2º 
A demarcação das ciclo faixas caberá á Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 12º 
As ciclovias ou ciclo faixas serão dotadas de sinalização vertical, horizontal e semafórica nos termos da normatização técnica em vigor.

Art. 13º 
A responsabilidade pela implantação, manutenção e sinalização de ciclovias ou ciclo faixas em parques públicos municipais será da SIGLA , e em praças e jardins e no sistema viário será da SMT.

Art. 14º 
O trecho de meio-fio defronte aos portões de acesso aos parques públicos e escolas municipais deverá ser rebaixado com rampas para ciclistas.

Art. 15º 
Estabelecer que a Prefeitura do Município, bem como suas empresas e autarquias, promovam a criação de unidades técnicas e administrativas, destinadas a desenvolver a infraestrutura urbana do “modo bicicleta” inseridas na matriz de transporte como meio de locomoção individual do cidadão.

Art. 16º 
Estabelecer que a Prefeitura do Município facilite e incentive a implantação de áreas seguras de estacionamento de bicicletas em locais privados e públicos adotando-se nestes em locais de fácil visão, nas imediações de equipamentos e serviços, tais como:

-
sanitários;

-
restaurantes;

- 
lanchonetes;

-
sorveterias;

-
portões de acesso;

-
prédio da administração;

-
quadras de jogos;

-
play-ground ou areas infantis.

Art. 17º 
Os estacionamentos de que trata o Artigo 16º poderão ser abertos ou fechados, mantida a proporção de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de vagas para estacionamento aberto.

Art. 18º  
Os estacionamentos abertos deverão ser gratuitos, podendo ser descoberto, e equipados com dispositivos de suporte destinados à fixação de bicicletas.

 
Parágrafo Único.
O usuário do estacionamento aberto deverá utilizar cadeados, correntes ou outros dispositivos de segurança, sendo de sua inteira responsabilidade os eventuais prejuízos decorrentes de furtos ou danos, que possam vir a ocorrer, durante o período de permanência.

Art. 19º 
Os estacionamentos fechados deverão ser cobertos, cercados ou tipo cofre, e vigiados permanentemente, em parceria com a iniciativa privada, podendo seu uso ficar sujeito à cobrança de preço.

Parágrafo Único. Os usuários do estacionamento fechado deverão estar resguardados através de um seguro específico, quanto a eventuais prejuízos decorrentes de furtos ou danos que possam vir a ocorrer durante o período de permanência, ficando na falta deste a total responsabilidade sobre o sinistro ocorrido por conta da entidade administradora do estacionamento.
Art. 20º  
A Secretaria Municipal de Planejamento e as unidades setoriais responsáveis pelo planejamento urbano de Nome Cidade , dever inserir o “modo bicicleta de transporte” no contexto do PLANO DIRETOR VIÁRIO E DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO”; 

Art. 21º 
A SIGLA-Coordenadoria do “Projeto Ciclista-Slogan da Cidade ” deve instituir a Semana da Bicicleta, definindo o período do mês em que deve ser comemorada anualmente, ocasião em que se promoverá audiência pública para se apreciar os projetos



§ 1º 
O critério para escolha do período de comemoração deve ser por intermédio de pesquisa junto aos usuários e associações de usuários e fabricantes do setor de duas rodas do município, implantada no exercício seguinte à promulgação desta lei.

§ 2º 
O evento ora instituído passa a integrar o Calendário Oficial da Cidade de Nome da Cidade ; receberá extensa divulgação nos meios de divulgação semanas antes de sua ocorrência, promovendo a efetiva participação do cidadão em todas as fases.

§ 3º
O Projeto Ciclista deverá ser inserido na rede escolar de ensino municipal fazendo com que, na Semana da Bicicleta, os alunos:
1) sejam orientados sobre o conhecimento da obrigatoriedade das leis de trânsito e sinais, convivência, educação para o trânsito;

2) recebam visitas de entidades do meio e autoridades competentes;

3) participem de atividades lúdicas, recreativas e competitivas.
§ 4º
O tema educacional nas escolas visa à formação do “Condutor de Amanhã”, pois estarão nestes a esperança de um futuro melhor em nossas vias públicas.
Art. 22º 
As despesas decorrentes das obras previstas correrão por conta da dotação orçamentaria das Secretarias competentes, devendo ser previstas a partir do exercício posterior à publicação desta lei.

Art. 23º 
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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